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RETIFICAÇÔ AO EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 126/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº 133/2024 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARICÁ, Sr. Flávio Luiz Foss, no uso de suas atribuições, 
TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, através do portal 
https://pregaobanrisul.com.br/ que o Termo de Referência do Edital encontrasse retificado 
conforme segue abaixo. 

 

CONSIDERANDO O NOVO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DO EDITAL, SOMADO A 
IMPOSSIBILIDADE DO SISTEMA PREGÃO ONLINE BANRISUL DE EFETUAR O AJUSTE, 
FOI CANCELADO NO SISTEMA O EDITAL 133/2024 E CADASTRADO O DE NÚMERO 
1331/2024, O QUAL OS LICITANTES DEVERÃO CADASTRAR SUAS PROPOSTAS. 

 

1. - DO OBJETO DO PREGÃO 
1.1 A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços, visando a futura e 
eventual contratação de serviços terceirizados na área da educação, conforme 
descrito no Anexo I. Termo de referência. 

ITEM ATIVIDADE 
QUANT. DE 
POSTOS DE 
TRABALHO 

VALOR UNITÁRIO 
POR POSTO/MÊS 

(R$)  

VALOR 
TOTAL/MÊS (R$) 

1 Auxiliar de Monitoramento 110 3.449,63 379.459,01 

2 Auxiliar de Cozinha 25 4.176,61 104.415,16 

3 Higienização 50 5.339,20 266.959,92 

4 
Serviços de Apoio – Elaboração de 

Projetos 20 horas 
10 2.100,64 21.006,40 

5 
Serviços de Apoio – Elaboração de 

Projetos 30 horas 
20 3.085,61 61.715,15 

6 
Serviços de Apoio – Elaboração de 

Projetos 40 horas 
5 4.873,29 24.366,44 

7 
Serviços de Administrador 

(secretaria) 
5 5.667,15 28.335,76 

  Total mensal 886.254,84 

 

1.2 Local: Portal de Compras do Banrisul https://pregaobanrisul.com.br/  

https://pregaobanrisul.com.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
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1.3 Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e 
durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, 
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 

1.4 Data e horário limites para cadastro de propostas e início da sessão pública: 
13/11/2024 até às 13:00 horas, iniciando a Disputa as 13 horas e 30 minutos do 
mesmo dia. 

1.5 Em caso de discordância existente entre as quantidades e especificações do 
objeto descritas no endereço eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/, com as 
quantidades e especificações constantes deste Edital, prevalecerão as constantes do 
Edital. 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
2.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Compras do Banrisul https://pregaobanrisul.com.br/. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.6 NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

https://pregaobanrisul.com.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

4.1 A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado, e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços e dos documentos de habilitação, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico através do site https://pregaobanrisul.com.br/, observando a data e 
o horário limite estabelecido no item 1 deste Edital para cadastro da proposta. 

4.2 Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

4.3 No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

4.4 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa e terá reinício somente após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1 Os proponentes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://pregaobanrisul.com.br/
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5.2 Ao cadastrar sua proposta pelo sistema eletrônico o proponente deverá postar 
apenas o VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

5.3 O cadastro da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. 

5.4 O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

5.5 Quanto ao valor da proposta cadastrada eletronicamente, todas entrarão na 
disputa de lance. 

5.6 É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta 
licitação. 

6.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.10 Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

5.11 Até a abertura da sessão pública, os proponentes poderão excluir ou alterar a 
proposta anteriormente cadastrada no sistema. 

 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 O modo de disputa se dará na forma aberta. 

6.2 A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo site já indicado 
no item 1 deste Edital. 

6.3 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances, que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A cada lance ofertado o participante 
será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e 
valor. 

6.3.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 0,01 (um 
centavo) 
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6.4 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não divulgará o autor dos 
lances aos demais participantes. 

6.5 Após o encerramento da etapa de lances, o sistema identificará a existência da 
situação de empate prevista no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06. Nesse caso, 
o pregoeiro convocará a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se 
encontra em situação de empate informando que a mesma deverá, em 5 minutos, 
ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado. Durante o período, apenas a 
empresa convocada poderá registrar o novo lance como arrematante. 

6.5.1 Não passando para a condição de arrematante a Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte mais bem classificada, na forma do item anterior, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas 
estejam dentro do limite estabelecido no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

6.5.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco 
por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.5.3 O disposto no subitem 7.5 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

7 DA FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1 A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em 
idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devendo ser datada e assinada pelo representante legal do proponente devidamente 
identificado, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail. 

7.2 Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo 
de até 02 (duas) horas após a convocação do pregoeiro. 

7.3 A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo 
II deste Edital e deverá conter, sob pena de desclassificação: 

7.3.1 A identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o 
Pregoeiro possa facilmente constatar que as especificações no presente Pregão 
foram ou não atendidas, observadas as especificações constantes nos Anexos do 
presente Edital; 

7.3.2 O preço unitário e preço total cotados em reais, com no máximo 02 (dois) 
algarismos decimais após a vírgula; 

7.3.3 O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) 
dias, contados da data limite para apresentação da proposta, após convocação do 
Pregoeiro. 

7.5 O número do item ofertado deverá corresponder exatamente ao do item do Anexo 
I deste Edital, com suas respectivas quantidades. 
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7.6 Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

7.7 Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou 
qualquer outra condição não prevista neste Edital. 

7.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente. 

7.9 Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, 
ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá 
solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

 

8 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DO PRAZO DE ENVIO 

8.1 Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente via sistema 
eletrônico, no prazo máximo de até 01 (uma) horas após a convocação do pregoeiro. 

8.1.1 Para fins de cumprimento do prazo máximo estabelecido neste item será 
considerado o horário de expediente do setor de licitações de segunda-feira a quinta-
feira das 12:30 às 18:30 horas e às sexta-feira das 08:00 horas às 13 horas, exceto 
feriados e pontos facultativos. 

8.2 Serão aceitos comprovantes obtidos na rede internet, desde que os mesmos 
tenham sua validade confirmada pelo Pregoeiro, na fase de habilitação. 

8.3 Deverão ser apresentadas Certidões Negativas ou Positivas com efeito de 
negativa; 

8.4 Para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar nº 
123/06, o proponente deverá comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, através de declaração em campo próprio do sistema, no momento do 
cadastro da proposta, nos termos do subitem 4.2 deste edital. 

8.5 A documentação para fins de habilitação é constituída de: 

8.5.1 Habilitação jurídica 

8.5.1.1 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.5.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados. 
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c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

g) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre bem como apresentar a certidão negativa de débito municipal de 
Araricá/RS. 

8.5.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor 

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

- índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

- Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor estimado da contratação; 

- Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

8.5.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.5.4.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.5.4.3 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.5.5 Qualificação Técnica 

8.5.5.1 Apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
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competente, quando for o caso, considerando a realização de serviços 
similares: 

8.5.5.2 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos. 

8.5.5.3 Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, de 
fornecimento de produto igual ou semelhante. Para fins de comprovação o 
atestado deverá conter descritivo do(s) item(ns) e quantidade mínima de 5% do 
valor estimado para o item. 

8.6 Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de 
validade até a data limite fixada para a apresentação das propostas, nos termos do 
subitem 9.1 deste Edital. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 90 
(noventa) dias da data da emissão. 

8.7 Sob pena de inabilitação, nos documentos a que se refere o subitem 8.5 deste 
edital deverão constar o nome/razão social do proponente, o número do CNPJ e o 
respectivo endereço, observado que se o proponente for: 

a) matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção dos 
documentos conjuntos ou consolidados, desde que devidamente comprovada a 
centralização; 

c) a matriz, e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste 
Edital deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, com 
exceção dos documentos conjuntos ou consolidados, desde que devidamente 
comprovada a centralização. 

8.8 O proponente poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à 
Seguridade Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
centralizados junto à matriz, desde que apresente comprovante da centralização do 
recolhimento das contribuições e a certidão em que consta o CNPJ da entidade 
centralizadora. 

8.9 A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição e, uma vez sendo declarada vencedora 
do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.9.1 A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/213, sendo facultado à Administração convocar os proponentes 
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remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação. 

 

9 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

9.1 O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de MENOR VALOR 
UNITÁRIO DO ITEM. 

9.2 A licitação será processada e julgada em consonância com a legislação constante 
no preâmbulo deste Edital e com os procedimentos previstos na Lei Complementar n° 
123/06 e alterações posteriores e no Decreto Federal nº 8.538/15. 

9.3 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta. 

9.3.1 O proponente deverá se manifestar até o prazo para apresentação da proposta, 
nos termos do subitem 8.1 do edital. 

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.5 O Pregoeiro irá decidir sobre a aceitação da proposta, observados os prazos para 
fornecimento, as especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital, 
e verificará a habilitação do proponente. 

9.6 Após encerrada a etapa competitiva, e verificada a ausência da proposta de 
preços e dos documentos de habilitação, conforme os subitens 8.5 e 9.1, será 
considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades constantes neste Edital. 

9.7 - Se a proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas 
de habilitação, o Pregoeiro convocará a proposta e os documentos de habilitação das 
empresas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua 
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor. 

9.8 O representante legal do proponente que subscrever os documentos 
apresentados deve estar devidamente identificado no processo, apresentando 
documento de identidade. 

9.8.1 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais 
de uma empresa no(s) mesmo(s) item(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de 
exclusão sumária de ambos os proponentes representados. 

9.9 Serão desclassificadas as propostas: 

a) que não atenderem às especificações/descrição do objeto desta licitação; 

b) que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informar as 
características do bem cotado, impedindo sua identificação com o item licitado; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARICÁ 

 

 
Doe órgãos, doe sangue: Salve Vidas. 

Av. José Antônio de Oliveira Neto, 355 - Araricá - RS - CEP: 93.880-000 - CNPJ: 01.612.918/0001-54 

 

c) que conflitarem com a legislação em vigor; 

d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens 6 ou 8 deste Edital; 

e) com valores unitários ou globais superiores ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ser 
demonstrado sua exequibilidade quando exigido pela Administração. 

9.10 Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não apresentar situação regular, estará sujeito às penalidades previstas no 
item 26 deste Edital. Neste caso, o Pregoeiro convocará as propostas e documentos 
de habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação, até a apuração 
de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para negociar 
redução do preço ofertado. 

9.11 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para a 
contratação, ficam os proponentes liberados dos compromissos assumidos. 

9.12 No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e 
habilitação. 

9.13 O Pregoeiro poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos 
disponíveis para consulta on-line exigidos no subitem 9.6, que não forem previamente 
apresentada(s) pelo(s) proponente(s) ou que forem apresentados vencidos ou 
positivos. 

9.13.1 No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) 
proponente(s) com o ônus de não terem apresentado o documento ou ter (em) 
apresentado com restrição. 

 

10 - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1 - Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, impugnar os termos do Edital do Pregão. 

10.1.1 - As impugnações deverão ser protocolizadas através do e-mail 
licitacoes@ararica.rs.gov.br, em documento digitalizado (PDF) devidamente 
assinado, até o vencimento do prazo, acompanhado da respectiva representatividade 
e, quando for o caso, de procuração. 

10.2 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do 
prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente. 

10.3 - Caberá a autoridade superior, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração 
do edital, decidir sobre as eventuais impugnações. 

mailto:licitacoes@ararica.rs.gov.br
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10.4 - Acolhida a impugnação contra o presente Edital, será designada nova data para 
a realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

10.5 - As respostas às impugnações serão disponibilizadas no prazo de até 03 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contados 
da data de recebimento da impugnação e ficarão disponíveis para todos os 
interessados nos endereços eletrônicos: www.ararica.rs.gov.br e 
https://pregaobanrisul.com.br/. 

 

10.6 - DO RECURSO 

10.6.1 - A manifestação da intenção de recorrer, se dará no prazo de 20 minutos, de 
forma imediata após o término do julgamento das propostas, e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

10.6.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 
próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação. 

10.6.3 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da 
interposição do recurso. 

 

11 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 A adjudicação e a homologação será realizada pela autoridade competente. 
11.2 Será exigida garantia de proposta como requisito para assinatura do contrato, 
no percentual de 5% do valor estimado para a contratação, a ser apresentada no 
momento da assinatura do contrato. 
11.3 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades previstas na Lei 
nº 14.133/2021: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a 
forma escritural, seguro-garantia, fiança bancária, ou título de capitalização custeado 
por pagamento único. 

 

12 DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de 
materiais, para contratações futuras da Administração Pública. 

12.2 A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional 
com as condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, 
especificações técnicas, fornecedores e órgãos participantes, conforme as 
disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas 
aduzidas. 

http://www.ararica.rs.gov.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
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12.3 Órgão Gerenciador é o órgão ou entidade da Administração Pública responsável 
pela condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem 
como pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços. 

12.4 Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que 
participa da presente licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a 
futura Ata de Registro de Preços. 

12.5 O Órgão Gerenciador do presente SRP será a Secretaria de Administração. 

12.6 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento 
específico para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

12.7 Após finalizado prazo final de recurso, a Administração convocará a licitante 
vencedora para assinar o contrato em até 05 (cinco) dias após o recebimento da 
convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
penalidades previstas no item 26 deste edital. 

12.8. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo 
período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo. 

12.9 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão 
Gerenciador, por intermédio de instrumento contratual. 

12.10 Será priorizada a aquisição/contratação do objeto das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente, de acordo com o §4° do art. 
8° do Decreto n° 8.538/15. 

 

13 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, 
documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura 
contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais 
classificados, obedecendo à ordem de classificação e aos preços propostos. 

13.2 Será incluída na Ata de Registro de Preços, sob a forma de anexo, a Ata de 
Formação do Cadastro de Reserva, composta por licitantes que aceitarem praticar 
preço igual ao do licitante vencedor, observada a ordem de classificação do certame. 

13.3 No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado não comparecer 
ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços e o Contrato, sem prejuízo das 
cominações a ele previstas neste Edital, o Município de Araricá convocará os demais 
proponentes, na ordem de classificação. 

 

14 DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARICÁ 

 

 
Doe órgãos, doe sangue: Salve Vidas. 

Av. José Antônio de Oliveira Neto, 355 - Araricá - RS - CEP: 93.880-000 - CNPJ: 01.612.918/0001-54 

 

14.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir do 1º 
do útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contrações Públicas 
- PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, desde que demonstrado o preço 
vantajoso. 

 

15 DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem 
registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

15.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

15.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento. 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

15.4 A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da 
comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 

15.5 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

16 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

d) presentes razões de interesse público. 
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16.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 
contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 

16.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

 

17 DA CONTRATAÇÃO 

17.1 A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será 
representada pela expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento 
(AF), da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações 
resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e 
prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Contratante. 

17.2 Convocação para assinatura eletrônica do contrato: 

17.2.1 Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para 
assinatura do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
contados. 

17.3 Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo 
de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado 
outro proponente. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada 
a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a 
apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame, 
podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
melhor preço. 

17.3.1 Se o vencedor se recusar a assinar o contrato no prazo estabelecido, 
apresentar justificativa por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, 
além de decair do direito, sujeitar-se-á das sanções previstas neste Edital. 

 

18 DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

18.1 A vigência do futuro contrato deverá observar o tempo necessário à entrega, ao 
pagamento do objeto licitado e à disponibilidade de créditos orçamentários, sendo 
estabelecida no termo contratual. 

18.2 - O objeto deverá ser entregue de forma parcelada conforme abaixo: 

a) Prazo de entrega dos itens: em até 5 (cinco) dias úteis, após a solicitação, sendo 
uma entrega a cada semana nos locais abaixo listados 

EMEI RAIO DE LUZ 

Av José Antônio de Oliveira Neto, 286, Centro. 

Rua Felipe Diefembach, nº186 (Contador) 

EMEI PEQUENO PRÍNCIPE 
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Rua Rodolfo Dreyer, 691, Integração. 

EMEI SONHO DE ANJO 

Rua Serraria Ferrabrás, 900, Imperatriz. 

EMEF FRANCISCA ISABEL 

Rua Serraria Ferrabrás, 1157, Imperatriz. 

EMEF THENO GRINGS 

Rua Barão do Amazonas, 30 Bairro Integração. 

EMEF MARTIM RASCHKE 

AV. José Antônio de Oliveira Neto, 186, Centro. 

EMEF IMPERATRIZ 

Rua Serraria Ferrabrás, nº 820, Imperatriz 

EMEF LENI ADIR KRUPP 

Rua Rudolfo Brenner, nº 680, Centro 

EMEF MURICI 

rua Salão Queimado, n°240 bairro Porto Palmeira 

 

18.3 Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de 
assinatura do contrato a data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários 
referenciados no preâmbulo do referido instrumento. 

 

19 DA GESTÃO DO CONTRATO 

19.1 A gestão do contrato será realizada pelas Secretarias sendo essas responsáveis 
pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o disposto 
no art. 117 da Lei nº 14.133/21: 

a) Secretaria Municipal de Educação; 

 

20 DO PAGAMENTO DOS BENS CONTRATADOS 

20.1 O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços 
apresentada(s) pelo(s) vencedor(s)da licitação, observado o que consta neste Edital 
e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 

20.1.1 O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações 
contratuais sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do 
Contrato, observados os limites do art 125 da Lei nº14.133/21. 

20.2 O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que 
deverá ser emitida em nome do Município, da qual deverá constar o número desta 
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licitação, empenho e das negativas fiscais regularizadas (Federal conjunta com a 
contribuição previdenciária, Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de 
Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

20.3 Na emissão do documento fiscal pertinente à operação contratada deverão ser 
observadas as regras de retenção tributária constantes no art. 64, da Lei Federal nº 
9.430/1996, na Lei Federal nº 9.249/1995 (art. 15), na IN RFB nº 1.234/2012, na IN 
RFB nº 971/2009, notadamente, o destaque da retenção de IRRF e de INSS, ou a 
indicação do enquadramento legal específico que dispense a retenção e demais 
obrigações acessórias pertinentes (declaração).  

20.4 A retenção dos tributos que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 não 
será efetuada caso a credenciada apresente, na entrega da nota de empenho, 
declaração de que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples Nacional, conforme exigido no inciso XI do Art. 4º e 
modelo constante no anexo IV da IN 1.234/2021, devendo ser atualizada anualmente 
pela credenciada25.4 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) 
dias após o aceite da medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-
Certificação de Documento Fiscal. 

20.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será 
aplicado como índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo. 

 

21 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

21.1 Os itens na entrega serão recebidos, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência - Anexo VI, da seguinte 
forma: 

21.1.1 Provisoriamente, no ato da entrega dos itens, pela Comissão de Fiscalização 
e Acompanhamento do Contrato; 

21.1.2 Definitivamente, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados após o 
recebimento provisório, a CONTRATANTE realizará o recebimento definitivo, que 
ocorrerá somente se os itens estiverem conforme quantidade solicitada e em 
conformidade com as especificações do Anexo VI - Termo de Referência; 

21.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 23.1.2, não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

21.3 O recebimento provisório ou definitivo dos equipamentos não exclui a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução da futura contratação; 

21.4 Se a CONTRATANTE constatar, tanto no recebimento provisório como no 
definitivo, que os itens não correspondem ao exigido no Anexo VI - Termo de 
Referência, ou estão em quantidade diversa da solicitada, a CONTRATADA deverá 
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providenciar no prazo estipulado no subitem 8.6, a substituição/reposição visando ao 
atendimento total das especificações, conforme item 2, sem prejuízo da incidência das 
sanções previstas na contratação, no Edital, na Lei n°. 14.133/2021 e alterações 
posteriores e no Código de Defesa do Consumidor (Lei n°. 8.078/90). 

 

22 - DAS SANÇÕES 

22.1 - As sanções que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE são as previstas na 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, neste Edital de Licitação e no respectivo 
Contrato, sem prejuízo do disposto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
e na Lei Municipal nº 8.983, de 06 de agosto de 2021. 

22.2 - Sanções que poderão ser cominadas ao PROPONENTE, garantidos os direitos 
ao contraditório e à ampla defesa: 

I) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente 
ou judicialmente: 

a) De até 5% sobre o valor total da proposta do item e/ou lote ofertado, diante do 
cometimento das condutas previstas nas alíneas "a", "b" e "d" do item 25.3 do Edital; 

b) De até 10% sobre o valor total da proposta do item e/ou lote ofertado, diante do 
cometimento da conduta prevista na alínea "c" do item 25.3 do Edital; 

c) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta do item e/ou lote 
ofertado, diante do cometimento das condutas previstas nas alíneas "e", "f", "g", "h" e 
"i" do item 25.3 do Edital; 

II) Impedimento de licitar e contratar, com o Município de Araricá, Administração 
Direta e Indireta, e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de 
Araricá, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais 
e contratuais. 

III) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 

22.3 O PROPONENTE será responsabilizado administrativamente, pelo cometimento 
das seguintes infrações: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, quando devidamente convocado, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado e comprovado; 

c) não celebrar Ata de Registro de Preços e/ou contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

d) ensejar o retardamento do certame, sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

f) fraudar a licitação; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.3.1 - Constituem comportamentos que serão enquadrados na alínea "a" do item 
25.3, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação: 

I - deixar de entregar documentação exigida no instrumento convocatório; 

II - entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do 
instrumento convocatório; 

III - fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório; 

IV - deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de 
Contratação, necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de 
documentação exigida no edital de licitação. 

22.3.3 - Constituem comportamentos que serão enquadrados na alínea "b" do item 
25.3, sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação: 

I - deixar de atender a convocações do Agente de Contratação durante o trâmite do 
certame ou atendê-las de forma insatisfatória; 

II - deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com o 
instrumento convocatório as amostras solicitadas pelo Agente de Contratação; 

III - abandonar o certame; 

IV - solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame. 

22.3.5 - Considera-se a conduta da alínea "f" do item 23.3 como sendo a prática de 
qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em 
erro agentes públicos da Prefeitura Municipal de Araricá, com exceção da conduta 
disposta na alínea "e" do item 23.3. 

22.3.6 - Considera-se a conduta da alínea "g" do item 23.3 como sendo a prática de 
atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame, em especial agir em 
conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no 
julgamento; apresentar amostra deteriorada ou falsificada, sem prejuízo de outras que 
venham a ser verificadas no decorrer da licitação. 

22.4 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerão ao 
regramento previsto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.5 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do 
Município até o dia de pagamento que o PROPONENTE tiver direito, mediante o envio 
da guia para pagamento pela Unidade Gestora ao PROPONENTE, ou poderão ser 
cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da cientificação. 

22.6 - Nas sanções previstas neste edital, a Administração considerará, 
motivadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida; as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; os danos que dela 
provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de 
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programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do 
PROPONENTE, nos termos do que dispõe o art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 

22.7 - As sanções aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE e, para 
fins de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo federal. 

22.8 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção. 

22.9 - O montante de multas aplicadas ao PROPONENTE não poderá ultrapassar a 
30% (trinta por cento) do valor global da proposta. 

22.10 - As sanções acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, quando convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

22.11 - A aplicação das sanções poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos 
de prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, 
o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, conforme previsto na Lei n 
14.133/2021, legislações municipais e normativas que regulamentem a matéria no 
âmbito do Município. 

 

23 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, pelo e-mail: 
licitacoes@ararica.rs.gov.br, e conforme estabelece o art. 164 da Lei Federal 
14.133/21. 

23.1.1 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, 
contado da data de recebimento do pedido, e ficarão disponíveis para todos os 
interessados nos endereços eletrônicos: www.ararica.rs.gov.br e 
https://pregaobanrisul.com.br/. 

23.2 - Os pedidos de vistas acerca da presente licitação para os participantes do 
processo deverão ser realizados pelo e-mail licitacoes@ararica.rs.gov.br. 

23.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta 
licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, nos termos do art. 64, da Lei nº 14.133/21. 

23.3.1 - Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
proponente será convocado a encaminhá-los, via sistema, sob pena de 

mailto:licitacoes@ararica.rs.gov.br
http://www.ararica.rs.gov.br/
https://pregaobanrisul.com.br/
mailto:licitacoes@ararica.rs.gov.br
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desclassificação/inabilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, conforme 
estabelecido pelo Pregoeiro no momento da convocação. 

23.3.2 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.4 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato 
que se fizerem necessários, por conveniência do Contratante, dentro do limite 
permitido pelo art 125 da Lei nº 14.133/21. 

23.5 - A Secretaria de Administração e Planejamento poderá revogar o presente 
Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

23.6 - O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração 
antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de 
provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art.55, § 1º, da Lei 14.133/21, 
bem como adiar ou prorrogar o prazo para cadastro e/ou a abertura das Propostas. 

23.7 - Ficam vinculados a este Edital e seus anexos as propostas de preços e demais 
documentos constantes dos presentes autos, dele não podendo se afastar durante a 
sua vigência. 

23.8 - Serão aplicadas, em caso de vício ou defeito, além da Lei de Licitações, as 
disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90, inclusive 
no que concerne a garantia, prazo para atendimento da assistência técnica e demais 
normas disciplinadoras da matéria. 

23.9 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

23.10 - A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e 
irretratável dos termos deste Edital, seus anexos, bem como a observância dos 
regulamentos administrativos. 

23.11 - Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão 
postadas nos endereços eletrônicos: www.ararica.rs.gov.br e 
https://pregaobanrisul.com.br/, sendo de exclusiva responsabilidade do interessado o 
seu acompanhamento. 

 

  

http://www.ararica.rs.gov.br/
https://pregaobanrisul.com.br/


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARICÁ 

 

 
Doe órgãos, doe sangue: Salve Vidas. 

Av. José Antônio de Oliveira Neto, 355 - Araricá - RS - CEP: 93.880-000 - CNPJ: 01.612.918/0001-54 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 131/2024 

 

 

1. OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços, visando 
a futura e eventual contratação de serviços terceirizados na área da educação para 
atendimento às demandas da Secretaria de Educação, conforme atribuições e postos 
de trabalho abaixo: 
 

1.1 – Postos de trabalho: 

 

ATIVIDADE 
CARGA 

HORARIA 
FORMAÇÃO 

MÍNIMA 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES  

QUANT. DE 
POSTOS 

DE 
TRABALHO 

Serviço de 
Auxiliar de 

Monitoramento 

40 hrs 
semanais 

Ensino Médio 
Completo 

• Auxiliar no atendimento aos alunos, acompanhar e orientar 
na higiene pessoal, alimentação, atividades escolares, 
executar atividades diárias de cuidado, orientação e 
recreação, inclusive no atendimento de alunos com 
necessidades especiais. 

110 

Serviços de 
Auxiliar de 
Cozinha 

40h 
semanais 

Ensino 
Fundamental 

Completo 

• Preparar os alimentos e refeições, manter todas as 
superfícies de trabalho da cozinha (balcões, pias, fornos, 
paredes) limpas e higienizadas, organizar ingredientes. 
Recolher, lavar, secar e guardar utensílios de copa e 
cozinha, mantendo a higiene, conservação e organização 
dos utensílios e equipamentos após o uso. 

25 

Serviços de 
Higienização 

40h 
semanais 

Ensino 
Fundamental 

Completo 

• Limpar e arrumar todo o local em seus mínimos detalhes: 
janelas, vidraças, banheiros, cozinhas, área de serviço, 
pátios, assoalhos e móveis, carpetes e tapetes, atuar com 
limpeza de área externa e interna, lavagem de vidros, 
abastecer os ambientes com materiais, retirar lixo, limpeza 
no escritório, banheiros, vestiários, varrer todo ambiente, 
realizar a reposição de material de higiene, bebedouro, 
manter rotinas de higiene e limpeza dos ambientes da 
instituição. 

50 

Serviços de 
Apoio – 

Elaboração de 
Projetos 

20h 
semanais 

Ensino Médio 
Completo 

• Auxiliar nas atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com necessidades especiais e 
atuar auxiliando em sala as atividades escolares dos 
mesmos nas quais se fizer necessário 

10 

Serviços de 
Apoio – 

Elaboração de 
Projetos 

30h 
semanais 

Ensino Médio 
Completo 

• Auxiliar nas atividades de alimentação, higiene e 
locomoção do estudante com necessidades especiais e 
atuar ainda auxiliando e elaborando atividades para serem 
desenvolvidas em sala de aula dos mesmos nas quais se 
fizer necessário. 

20 

Serviços de 
Apoio – 

Elaboração de 
Projetos 

40h 
semanais 

Ensino Médio 
Completo 

• Auxiliar nas atividades de secretaria de escola 
estabelecendo ação conjunta com a com todos os setores 
da escola, bem como auxiliar nas atividades e organizar 
projetos extra classe para serem desenvolvidos. 

5 

Serviços de 
Administrador 

40h 
semanais 

Ensino Médio 
Completo 

• Planejar, organizar, controlar e assessorar, dar suporte à 
escola, auxiliar na organização de eventos, preencher 
formulários, planilhas, auxiliar no atendimento a 
comunidade, participar de reuniões 

5 
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1.2 Prazo de execução: 

O prazo de execução dos serviços são de 10 (dez) meses, entre o dia 15 de fevereiro 
a 15 de dezembro, com vigência do contrato de 12 meses. 

1.2.1. As NF-e, deverão ser apresentadas tendo em vista que os períodos mensais 
de execução dos serviços serão medidos entre os dias 15 do mês de início da 
execução até o dia 14 do mês subsequente. 

 

1.3 Subcontratação: 

Não é admitida a subcontratação do objeto. 

 

1.4 Vistoria: 

É facultada a realização de vistoria prévia por parte do interessado. 

 

2- MODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1 Os postos de trabalho deverão ser ocupados, conforme orientação da 
Secretaria de Educação, de acordo com a carga horária prevista para cada atividade. 

2.2 Os serviços serão executados no Município de Araricá, nos seguintes 
endereços: 

EMEI RAIO DE LUZ 

Av José Antônio de Oliveira Neto, 286, Centro. 

Rua Felipe Diefembach, nº186 (Contador) 

EMEI PEQUENO PRÍNCIPE 

Rua Rodolfo Dreyer, 691, Integração. 

EMEI SONHO DE ANJO 

Rua Serraria Ferrabrás, 900, Imperatriz. 

EMEF FRANCISCA ISABEL 

Rua Serraria Ferrabrás, 1157, Imperatriz. 

EMEF THENO GRINGS 

Rua Barão do Amazonas, 30 Bairro Integração. 

EMEF MARTIM RASCHKE 

AV. José Antônio de Oliveira Neto, 186, Centro. 

EMEF IMPERATRIZ 

Rua Serraria Ferrabrás, nº 820, Imperatriz 
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EMEF LENI ADIR KRUPP 

Rua Rudolfo Brenner, nº 680, Centro 

EMEF MURICI 

rua Salão Queimado, n°240 bairro Porto Palmeira 

 

2.3 A contratada deverá realizar as rotinas de acordo com as atividades inerentes a 
cada posto de trabalho, a partir das demandas apresentadas pela Secretaria da 
Educação. 

2.4 Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada, compreendendo peças para todas 
as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado. 

2.5 Os profissionais deverão portar EPIs pertinentes, quando necessário, cujo 
fornecimento é de responsabilidade da contratada, sem ônus para os empregados. 

2.6 A contratada deverá manter em sua guarda o recibo de entrega dos uniformes e 
dos EPIs, os quais poderão ser solicitados a qualquer momento pelo Município, para 
fins de fiscalização. 

2.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

2.8 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

2.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

2.10 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

2.11 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto.  

2.12 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

2.13 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput. 
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2.14 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção.  

2.15 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

2.16 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  

2.17 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no contrato. 

2.18 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade.  

2.19 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

2.20 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-
á, dentre outras, as seguintes comprovações: 

2.20.1 No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a 
seguinte documentação: 

A) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução 
dos serviços, quando for o caso; 

B) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; 

C) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços. 

2.20.2 Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 
documentos: 

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante; 
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b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador a parte contratante; 

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção 
ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
e de qualquer empregado; e 

e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

2.20.3 Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, em até 30 dias do 
encerramento da execução do objeto: 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; 

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

2.21 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 
documentos elencados acima deverão ser apresentados. 

2.22 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 
cumprimento das obrigações previstas neste item. 

2.23 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções. 

2.24 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena 
de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa 
de corrigir. 

2.25 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE 
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

2.26 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, 
sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em 
sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 
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2.27 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 

2.28 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento. 

 

3. PAGAMENTO: 

3.1. Até o dia 15 de cada mês, a contratada deverá encaminhar planilha com os 
postos de trabalho ocupados, a qual será confirmada junto à fiscalização do contrato. 

3.2. Confirmada a realização dos serviços, a contratada será autorizada a emitir a 
Nota Fiscal, a qual deverá estar acompanhada dos documentos de regularidade fiscal 
e trabalhista. 

3.3. As NF-e, deverão ser apresentadas tendo em vista que os períodos mensais de 
execução dos serviços serão medidos entre os dias 15 do mês de início da execução 
até o dia 14 do mês subsequente. 

3.4. O pagamento ocorrerá até o último dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, desde que a documentação apresentada pela Contratada esteja regular e 
permita a aferição dos serviços prestados e do cumprimento das obrigações sociais e 
trabalhistas, com a consequente liquidação da despesa. 

3.5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

3.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

3.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 

4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
4.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça, mediante a consulta dos seguintes cadastros informativos 
oficiais: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e, 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

4.2 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária:  

12.365.0041.2615.0000 - Manutenção da Educação Infantil, Pré-Escola 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE 
PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  

750360 1 20 500 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

750312 1 20 500 

                    

12.122.0046.2611.0000 - Manutenção das atividades da Secretário - Administração 
Geral, sua administração geral. 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

605 1 20 500 

                    

12.122.0046.2612.0000 - Manutenção do Departamento de Apoio, sua administração 
geral. 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE 
PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  

610 1 20 500 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

2524 1 20 500 

                    

12.361.0047.2613.0000 - Manutenção do Ensino Fundamental, sua administração 
geral. 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE 
PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  

750346 1 20 500 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

750311 1 20 500 

                    

12.361.0050.2612.0000 - Manutenção do Departamento de Apoio, sua administração 
geral. 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

555 1 20 500 

                    

12.365.0130.2614.0000 - Manutenção da Educação Infantil, Creche 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE 
PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  

750345 1 20 500 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

750313 1 20 500 

                    

Unidade.............: 20 – FUNDEB 
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12.365.0041.2615.0000 - Manutenção da Educação Infantil, Pré-Escola 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

656 1 31 540 

                    

12.361.0047.2613.0000 - Manutenção do Ensino Fundamental, sua administração 
geral. 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

626 1 31 540 

3.3.3.90.39.99.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 

1856 1 31 540 

                    

12.365.0130.2614.0000 - Manutenção da Educação Infantil, Creche 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE 
PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  

750372 1 31 540 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE 
PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  

750373 1 31 540 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

748865 1 31 540 

Unidade.............: 40 - RECURSOS VINCULADOS – FEDERAIS 

 

5.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS COM OS DADOS OBRIGATÓRIOS 

 

À Prefeitura de Araricá 

 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico nº 
133/2024, e declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos 
todas as estipulações nele presentes. 

 

Razão Social:  

Endereço/telefone /e-mail:  

Validade da proposta: 60 dias 

Prazo de entrega: de acordo com edital 
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Dados bancários: 

Banco: 

Agência: 

Conta Corrente: 

 

ITEM ATIVIDADE 
QUANT. DE 
POSTOS DE 
TRABALHO 

VALOR UNITÁRIO 
POR POSTO/MÊS 

(R$)  

VALOR 
TOTAL/MÊS (R$) 

1 Auxiliar de Monitoramento 110   

2 Auxiliar de Cozinha 25   

3 Higienização 50   

4 
Serviços de Apoio – Elaboração de 

Projetos 20 horas 
10   

5 
Serviços de Apoio – Elaboração de 

Projetos 30 horas 
20   

6 
Serviços de Apoio – Elaboração de 

Projetos 40 horas 
5   

7 
Serviços de Administrador 

(secretaria) 
5   

  Total mensal  

 

Nome: 

Assinatura do Representante legal: 

 

 

ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 133/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2024 
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O Município de Araricá, por intermédio da Secretaria de Administração, doravante 
denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos pela Lei Federal 14.133, de 1º de abril 
de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 8.538, de 
06 de outubro de 2015, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro de 2022, Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018 e demais legislação aplicáveis, neste ato 
representado pelo Sr. FLAVIO LUIZ FOSS, prefeito municipal, em face das propostas 
apresentadas e do resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº xxx/2024, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa abaixo qualificada, visando a futura e eventual 
serviços terceirizados na área da educação para atendimento às demandas da 
Secretaria de Educação, termos e condições descritos no Edital e seus anexos, que 
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

Nome da empresa: xxxxxxxxx 

CNPJ: xx.xxx.xxx.xxxxx/xx 

Endereço: xxxxxxxxx 

Cidade: xxxxxxxxxx Estado: xx 

CEP: xx.xxx-xxx 

Telefone: (xx) xxxxxx 

Email: xxxxxx 

Representante Legal: xxxxxx CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando 
requerido, dos seguintes itens: 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir do 1º 
do útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contrações Públicas 
- PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, desde que demonstrado o preço 
vantajoso. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de 
Araricá não será obrigado a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na ocorrência 
de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, 
neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO CADASTRO DE RESERVA 

3.1 Segue anexa a Ata de Formação do Cadastro de Reserva, composta por licitantes 
que aceitarem praticar preço igual ao do licitante vencedor, observada a ordem de 
classificação do certame. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO 

4.1 A vigência do futuro contrato deverá observar o tempo necessário à entrega, ao 
pagamento do objeto licitado e à disponibilidade de créditos orçamentários, sendo 
estabelecida no termo contratual. 

4.2 O objeto deverá ser executado com o início em até 48 horas após o recebimento 
da ordem de empenho pelo contratado; 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

5.1 A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será 
representada pela expedição do Termo de Contrato/Empenho, da qual constará, no 
mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, 
quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos 
conforme solicitação do Município. 

5.2 Convocação para assinatura do Contrato 

5.2.1 - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para 
assinatura eletrônica do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contados da sua disponibilização no Sistema Eletrônico de Informação 
(SEI). 

5.3 Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo 
de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado 
outro proponente. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada 
a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sua habilitação e, sucessivamente, até a 
apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencedor do certame, 
podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
melhor preço. 

5.3.1 Se o vencedor se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, apresentar 
justificativa por escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de 
decair do direito, sujeitar-se-á das sanções previstas neste instrumento. 

5.4 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou 
Empenho o proponente vencedor obriga-se a fornecer os bens registrados, conforme 
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus 
anexos, e também na proposta apresentada. 

5.5 Para assinatura eletrônica do Contrato o vencedor deverá: 

5.5.1 Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes 
órgãos: Fazenda Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda 
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Estadual, Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do proponente e Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em atendimento ao art. 92, inciso XVI, da Lei 
nº 14.133/21 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 
12.440, de 07 de julho de 2011. 

5.5.2 Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador 
designado pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou 
particular, com poderes específicos para representar o interessado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços 
apresentada(s) pelo(s) vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital 
e seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento. 

6.1.1 O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações 
contratuais sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do 
Contrato, observados os limites do art 125 da Lei nº 14.133/21. 

6.2 O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que 
deverá ser emitida em nome do Município, da qual deverá constar o número desta 
licitação, empenho e das negativas fiscais regularizadas (Federal (conjunta com a 
contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de 
Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

6.3 Na emissão do documento fiscal pertinente à operação contratada deverão ser 
observadas as regras de retenção tributária constantes no art. 64, da Lei Federal nº 
9.430/1996, na Lei Federal nº 9.249/1995 (art. 15), na IN RFB nº 1.234/2012, na IN 
RFB nº 971/2009, notadamente, o destaque da retenção de IRRF e de INSS, ou a 
indicação do enquadramento legal específico que dispense a retenção e demais 
obrigações acessórias pertinentes (declaração).  

6.3.1 A retenção dos tributos que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 não 
será efetuada caso a credenciada apresente, na entrega da nota de empenho, 
declaração de que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – Simples Nacional, conforme exigido no inciso XI do Art. 4º e 
modelo constante no anexo IV da IN 1.234/2021, devendo ser atualizada anualmente 
pela credenciada. 

6.4 O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite 
da medição/produto, de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de 
Documento Fiscal. 

6.5 Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será 
aplicado como índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1 A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão do Empenho. 

7.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data 
posterior à do seu vencimento. 

7.3 Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura 
correspondente. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 

8.1 As sanções que poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR são as previstas na Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nesta Licitação e no Contrato (caso firmado). 

8.2 Sanções que poderão ser cominadas ao FORNECEDOR, garantidos os direitos 
ao contraditório e à ampla defesa: 

I) Advertência; 

II) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados 
administrativamente ou judicialmente: 

a) De até 5%, nos casos de não celebrar contrato, sobre o valor total do contrato 
pretendido; 

b) De até 5%, nos casos de inexecução parcial da Ata de Registro de Preços (que não 
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo), sobre o valor total do instrumento equivalente ao contrato; 

c) De até 5%, nos casos de descumprimento das obrigações decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, sobre o valor total da Ata de Registro de Preços; 

d) 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor do instrumento equivalente ao 
contrato, por dia que exceder ao prazo para entrega do objeto, até o limite de 10% 
(dez por cento); 

e) De até 10% (dez por cento), nos casos de inexecução parcial que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
sobre o valor do instrumento equivalente ao contrato, em percentual proporcional ao 
descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder. 

f) De até 15% (quinze por cento), nos casos de inexecução contratual total por parte 
do fornecedor, sobre o valor total do instrumento equivalente ao contrato, sem prejuízo 
da apuração e reparação do dano que a exceder. 

g) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços para 
os casos de apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração 
falsa; praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza na execução da Ata de 
Registro de Preços. 
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III) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Araricá, Administração 
Direta e Indireta, e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de 
Araricá, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais 
e contratuais. 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.3 O FORNECEDOR será responsabilizado pelo cometimento das seguintes 
infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento 
equivalente ao contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento 
equivalente ao contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento 
equivalente ao contrato; 

d) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do objeto da Ata de Registro de Preços; 

g) praticar ato fraudulento na execução do do objeto da Ata de Registro de Preços; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

j) descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

8.4 As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerá o regramento 
previsto na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e na Lei Municipal nº 8.983, 
de 06 de agosto de 2021 e na regulamentação vigente. 

8.5 As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do 
Município até o dia de pagamento que o FORNECEDOR tiver direito ou poderão ser 
cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

8.6 Nas sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, a Administração 
considerará, motivadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida; as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; os 
danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as 
justificativas do FORNECEDOR, nos termos do que dispõe o art. 156 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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8.7 As sanções aplicadas serão registradas no cadastro do FORNECEDOR e, para 
fins de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo federal. 

8.8 Nenhum pagamento será realizado ao FORNECEDOR enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção ou 
inadimplência contratual. 

8.9 O montante de multas aplicadas ao FORNECEDOR não poderá ultrapassar a 
30% (trinta por cento) do valor global da Ata de Registro de Preços, caso aconteça o 
ÓRGÃO PROMOTOR terá o direito de cancelar o Registro de Preços mediante 
notificação. 

8.10 As sanções acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 

8.11 A aplicação das sanções poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de 
prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o 
comitê de resolução de disputas e a arbitragem, conforme previsto na Lei n 
14.133/2021 e legislações municipais. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA ATA 

9.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem 
registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

9.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

9.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

9.4 A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da 
comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
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9.5 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

d) presentes razões de interesse público. 

10.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 
contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 

10.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

10.4 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pelo Órgão Gerenciador/Unidade de Suprimentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 
Foro da Cidade de Sapiranga - RS, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da 
Constituição Federal. 

 

Araricá-RS, xxxx de xxxxx de 2024. 
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 Flavio Luiz Foss                                                               XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATANTE                                                                                                  CONTRATADA 
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ANEXO IV 

MODELO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 133/2024 

 

 

Por este instrumento público, de um lado o MUNICÍPIO DE ARARICÁ, pessoa jurídica 
de direito público interno, representado pelo Prefeito Sr. FLAVIO LUIZ FOSS , 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxx,, pessoa jurídica de direito privado, situada à rua xxxxxxxxxxxx, 
N°xxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx, xxxxxx/xxxxx, com CNPJ nº xxxxxxxxxxxx, 
representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx inscrita no CPF sob o n°xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
doravante denominada CONTRATADA, em decorrência do pregão eletrônico acima 
referido, celebram o presente contrato mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

É objeto do presente contrato a prestação de serviços continuados com dedicação 
exclusiva de mão-de-obra, para atendimento às demandas da Secretaria Municipal de 
Educação, no âmbito do Município de Araricá/RS. 

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

A Proposta do contratado; e 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo execução dos serviços será de XX (XXXXXXX) meses e vigência da 
contratação é de XX (XXXXXXXX) meses, contados assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação nos moldes da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O serviço deverá ser executado conforme Termo de Referência, cabendo à 
CONTRATADA encaminhar, junto com a Nota Fiscal, relatório de serviços prestados, 
com periodicidade mínima mensal. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

Pelos serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 
seguintes valores mensais: 

ITEM ATIVIDADE 

QUANT. DE 
POSTOS 

DE 
TRABALH

O 

VALOR 
UNITÁRIO 

POR 
POSTO/MÊS 

(R$)  

VALOR 
TOTAL/MÊS 

(R$) 

Xxxxx xxxxxx Xxxx xxxxx xxxxxxx 

 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor legal do contrato, para todos os fins, é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXX) 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

O prazo para pagamento será até o último dia do mês subsequente ao da prestação 
de serviços, se a documentação exigida no Termo de Referência estiver regular. 

O pagamento é limitado aos serviços efetivamente prestados, conforme medição. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO 

7.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do 
contratado. 

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada 
categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano 
será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela 
objeto da nova solicitação. 
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7.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela em que apostilada. 

7.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução 
dos serviços.  

7.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a 
repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida 
em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho 
das respectivas categorias.  

7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

7.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e 
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de 
matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o 
contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de 
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

7.13.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento 
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.14 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos 
decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do 
índice de reajustamento INPC, com base na seguinte fórmula :  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do 
mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
data de apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 
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7.15 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica 
o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.16 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos 
decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  

7.17 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  

7.18 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos 
decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

7.19 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 
adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso 
positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

7.20 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos 
contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios 
coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. 

7.21 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar 
em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem 
da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

7.22 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 
que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.23 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 
antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.24 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível 
ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena 
de preclusão. 

7.25 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 
indenizatório. 

7.26 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  
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7.27 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 
no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior; 

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato 
a documentação prevista no Termo de Referência;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

a) As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  

c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

d) A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  

e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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f) É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

g) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

j) Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

k) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

l) Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Será exigida garantia de proposta como requisito para assinatura do contrato, no 
percentual de 5% do valor estimado para a contratação, a ser apresentada no 
momento da assinatura do contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
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Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal.  

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
respeitado o prazo de execução estabelecido. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de rescisão será precedido da documentação que comprove o cumprimento 
das obrigações trabalhistas e sociais, pela Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação abaixo 
discriminada: 

12.365.0041.2615.0000 - Manutenção da Educação Infantil, Pré-Escola 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  750360 1 20 500 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 750312 1 20 500 

                    

12.122.0046.2611.0000 - Manutenção das atividades da Secretário - Administração Geral, sua administração geral. 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 605 1 20 500 

                    

12.122.0046.2612.0000 - Manutenção do Departamento de Apoio, sua administração geral. 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  610 1 20 500 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 2524 1 20 500 

                    

12.361.0047.2613.0000 - Manutenção do Ensino Fundamental, sua administração geral. 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  750346 1 20 500 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 750311 1 20 500 

                    

12.361.0050.2612.0000 - Manutenção do Departamento de Apoio, sua administração geral. 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 555 1 20 500 

                    

12.365.0130.2614.0000 - Manutenção da Educação Infantil, Creche 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  750345 1 20 500 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 750313 1 20 500 

                    

Unidade.............: 20 – FUNDEB 

                    

12.365.0041.2615.0000 - Manutenção da Educação Infantil, Pré-Escola 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 656 1 31 540 

                    

12.361.0047.2613.0000 - Manutenção do Ensino Fundamental, sua administração geral. 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 626 1 31 540 

3.3.3.90.39.99.00.00.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 1856 1 31 540 

                    

12.365.0130.2614.0000 - Manutenção da Educação Infantil, Creche 
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3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  750372 1 31 540 

3.3.3.90.34.00.00.00.00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS  750373 1 31 540 

3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 748865 1 31 540 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Sapiranga para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Araricá/RS, XXX de XXXXX de 2024. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARICÁ 

 

 
Doe órgãos, doe sangue: Salve Vidas. 

Av. José Antônio de Oliveira Neto, 355 - Araricá - RS - CEP: 93.880-000 - CNPJ: 01.612.918/0001-54 

 

_________________________ 

FLAVIO LUIZ FOSS 

Município de Araricá 

 

 

______________________ 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

Novas datas do certame 
 

Data de Abertura: 13 de novembro de 2024 

 Local: https://pregaobanrisul.com.br/ 

Horas: 13hrs 30min (Horário de Brasília) 
 

 

Araricá, 28 de outubro de 2024. 
 
 

 

Evandro Augusto Fleck 

Portaria N° 011/2023 

 

https://pregaobanrisul.com.br/

